Qn‘:&;“ > . )

r\{ﬁ ESTADO DO PARANA B

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA
A PREVIDENCIA

CONTRATO DE PRESTAGAO DE SERVIGOS
CONTRATO N° 11/2018/COMEC

CONTRATANTE: O ESTADO DO PARANA, através da COMEC - Coordenagéo da Regiéo Metropolitana
de Curitiba, estabelecida na Rua Maximo Jo&o Kopp, n® 274 - Bioco 3 , bairro Santa Candida CEP:
82630-900 e CNPJ n® 07.820.337/0001-94, neste ato representado pelo seu Diretor-Presidente . Sr.
LOUVANIR JOAOZINHO MENEGUSSO, portador do R G. N° 499.675-5 SSPIPR e inscrito no CPF N° 010 IEL4g
nomeado pelo Decreto Estadual n® 11045 de 12/08/2018. CONTRATADO(A). PONTUAL SERVIGOS
TERCEIRIZADOS LTDA, CNPJ N° 14,983.004/0001-41, sediada na Rua Coronel Pretextato Pena Forte Taborda
Ribas n ° 562 , na cidade de Curiiba/Pr, baimo  Santa Quitéria, neste ato representado pelo Sr. JOSE VAN CHASSOT
portador do RG n° 5.930.571-9 SSP/PR e CPF n° 881 49, representante comercial legal, telefone:
(41) 3095-1090 e e-mail: comercial@pontualservicos.srv.br

1 OBJETO:

1.1 O objeto do presente contrato consiste na contratagéo de servigos de limpeza, asseio @ conservagéo ¢
outros, em conformidade com o Registro de Prego promovido pela Secretarla Estadual da Administragéo e da
Previdéncia -SEAP (Preg&o n.° 887/2017 — processo administrativo n.° 14.6564,085-6), visando atender as
demandas da COORDENAGAO DA REGIAO METROPOLITANA DE CURITIBA - COMEC (processo
administrativo n.° 15.400.944-2), abrangendo o fornecimento dos seguintes postos:

a) 1 (um) Posto de Auxiliar de Servigos Gerals, 40 horas semanals de segunda & sexta, caracteristicas
adicionais: com uniforme e EPI's;

b) 1 (um) Posto de Recepclonista, 40 horas semanals de segunda & sexta, caracter(sticas adicionals: com
atribuigdes de protocolo, Risco: CL 11* CCT, com uniforme e EPI's;

c) 3 (trés) Postos de Servente de Limpeza, com servigos de Copa, 40 horas semanais de segunda & sexta,
caracteristicas adicionais: Acumulo de fungfio: CL 3® 02-10, com uniforme, EPI's, material de limpeza e
equipamento.

1.2 Na metodologia de postos. - Postos de Auxiliar de Servigos Gerals, copeira, encarregado, jardineiro,
operador de maquina costal, portaria, recepgéo e servente, com fornecimento de méo de obra, bem como
insumos: Materiais de limpeza, equipamentos, Equipamentos de Protegfio Individual e uniformes, de acordo
com o estabelecido para cada tipo de posto.

2 FUNDAMENTO:

2.1 Este contrato & firmado com fundamento no resultado no(a) Preglio Eletrdnico N° 887/2017, objeto do
processo administrativo n° 14.654.085-6 com homologagéo publicada no Dlarlo Oficlal do Estado n°
10240 de 27/07/2018.

3 FORMA DE PRESTAGAO DOS SERVIGCOS: os servigos ser8o executados parceladamente em 12
(doze) vezes / conforme demanda.

4 PRECO E VALOR DO CONTRATO:

4.1 O CONTRATANTE pagara a(o) CONTRATADA(O)
que é parte integrante deste contrato,

4.2 O valor total do contrato é de R$ 174.108,868 (cento setenta e quatro mii, cento e nove reals e
sessenta e oito centavos).

4.3 No prego pactuado estdo inclusas todas as despesas necessarlas & execugéo do objeto do contrato,
inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomog&o.

5 DA RESPONSABILIDADE DA GESTAO E FISCALIZAGAO DO CONTRATO

5.1 A responsabilidade pela gestdo do presente contrato caberé ao(a) servidor(a) designado(a) conforme

item 5.3 deste, o(a) qual serd responsével pelas atribuicbes definidas no art. 72, do Decreto
Estadual n°® 4.993/2016.

5.2 A responsabilidade pela fiscalizagdo do presente contrato caberé ao(d) servidor(a) designado(a) ‘
conforme o item 5.3 deste, o(a) qual serd responsével pelas atribuicdes definidas nos art, 73 e 74, do / .
Decreto Estadual n® 4.993/2016. e
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5.3 Os responsaveis pela gest&o e fiscalizagéo do contrato seréo designados por Portaria da Contratantq;
5.4 A gestio e a fiscalizag8o do contrato seré exercida pelos érgéos e entidades Contratantes, s

quais competira fiscalizar, controlar e avaliar os bens fornecidos, bem como a aplicagéo de
penalidades, sob o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigagdes contratadas.

Paragrafo Unico — Cada uma das partes envolvidas, designaré prepostos credenclados para coordenar e
acompanhar as atividades, ages e resolugbes de assuntos de sua responsabilidade, referentes & execugéo
deste contrato, observadas as seguintes condigdes e formalidades minimas:

| - Os prepostos credenciados poder@o realizar esclarecimentos, complementagbes e solucionar
divergéncias desde que néo alterem o presente Contrato, em reunides documentadas por atas assinadas
pelos elementos credenciados de ambas as partes;

Il - Todas as comunicagbes sobre o desenvolvimento da execugéo do objeto do presente contrato seréo
formalizadas por escrito e dirigidas ao preposto credenciado da outra parte, ressalvados os entendimentos
verbais, determinados pela urgéncia dos trabalhos,

Il - A gestéo e a fiscalizagdo do contrato seréd exercida pelos érgéo e entidades Contratantes, as quais
competird fiscalizar, controlar e avaliar os bens fornecidos, bem como a aplicagéo de penalidades, sob 0
devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigagdes contratadas.

6 FONTE DE RECURSOS:

6.1 A despesa correra por conta da Dotagéo Orgamentéria 8731.18462424.276, elemento de despesa 3380-
3700, fonte 101.

7 VIGENCIA:

71 O contrato tera vigéncia de 12 (doze) meses, contados de 08/11/2018 & 07/11/2019 e poderé ser
prorrogado conforme a lei.

8 PAGAMENTO

8.1 O pagamento pela prestag8o dos servigos sera efetuado mensaimente, apés a apresentagéo da fatura
mensal, desde que devidamente atestada e aprovada, deduzidas glosas ou notas de débitos, e até 30
(trinta) dias do més subsequente.

8.2 O CNPJ/MF constante da Nota Fiscal devera ser o mesmo indicado na proposta, sob pena de néo ser
efetuado o pagamento.

8.3 O pagamento dos servigos prestados somente sera efetuado apés a comprovagéo do pagamento dos
correspondentes saléarios dos empregados da CONTRATADA, relativos ao més referenciado na nota
fiscal/fatura.

8.4 A CONTRATADA devera apresentar como condigéo imprescindivel para o recebimento de cada
parcela contratual faturada, os documentos a seguir arrolados em céplas devidamente autenticadas por
cartério ou pelo funcionario gestor do contrato, desde que comprovado com os originais, conforme Decreto
Estadual n° 4862/1998:

8.4.1 Extrato do CAGED,;

8.4.2 Folha de Pagamento (Tomador de Servigo);

8.4.3 Quadro de Lotag&o (ou: Folha Ponto/ Folha de Presenga),

8.4.4 Comprovante de Deposito Bancério (na faita: Cheque Administrativo/ Contracheque),

8.4.5 Vale-Transporte (Extrato da Disponibilizag@o com emisséo pela administradora do beneficio),

8.4.6 Vale-Alimentagéo (Extrato da Disponibilizagdo com emisséo pela administradora do beneficlo);

8.4.7 GFIP - SEFIP: Modalidade Branco - Tomador de Servigo (somente);

8.4.8 Protocolo da Conectividade Social;

8.4.9 GFIP - SEFIP: RET (somente);

8.4.10 GFIP - SEFIP: Comprovante de Declarag&o das Contribuigdes a Recolher & Previdéncia Soclal @ a
Outras Entidades e Fundos por FPAS (somente);

8.4.11 GRF (Guia de Recolhimento do FGTS) devidamente quitada referente ao més da prestagéo dos
servigos;

8.4.12 GPS (Guia da Previdéncia Social) referente a0 més da prestag@o dos servigos para efeito de
comparagéo com o GFIP, e referente ao més anterior devidamente quitada para efeito de comprovagéo do
pagamento;,

8.4.13 Exames (Admissional, periédico ou Admissional - Conforme sua validade).

8.5 De acordo com o artigo 6° do Decreto estadual n® 9762/2013, parégrafos, 1° O CRF seré de emisséo
obrigatdria e tera validade para efeito de efetivagéo de pagamentos das compras de qualquer natureza e/ou
prestagdes de servigos pelos Grupos (GFS's) ou Departamentos Financeiros do Estado. § 2° O CRF supriré
a comprovagéo da regularidade fiscal e trabalhista, nas seguintes hipéteses, perante: ]
8.5.1 Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econdmica Federal; 3
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8.5.2 Certiddes de regularidade com a Fazenda Federal (Certiddo Conjunta de Débitos relativos a M?’Q

Federais e & Divida Ativa da Uni@o e Certid&o relativa a Contribuicdes Previdenciérias);
8.5.3 Certiddes de regularidade com a Fazenda Estadual (tributos estaduals, Inclusive para licitantes
sediados em outro Estado da Federagéo); e
8.5.4 Certiddes de regularidade com a Fazenda Municipal (tributos municipais); e
8.5.5 Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), institulda pela Lei Federal n® 12.440/2011,
8.6 Constatando-se irregularidades na documentag@o apresentada pela Contratada, a Contratante
comunicara a Procuradoria Trabalhista da PGE/PR e devolvera a fatura para as devidas corregdes.

8.7 Ocorrendo esta hipétese, a documentagéo (fatura) seré considerada como néo apresentada para
efeito de atendimento as condigbes contratuals.
8.8 A nota fiscal/fatura devera obrigatoriamente apresentar 0 més da prestagéo de servigos, valor unitério
e o valor total do pagamento pretendido, e declarar a integralidade dos servigos prestados, & em situagdes
de faturamento proporcional (pro rata), 0 mesmo devera ser destacado;
8.9 Nenhum pagamento seréd efetuado enquanto estiver pendente de liquidagéo qualquer obrigagéo
financeira que lhe tenha sido imposta pelo 6rgéo contratante, em decorréncia de penalidade ou
inadimpléncia, nos termos da legislagéo vigente e dos termos deste Edital.
8.10 Os pagamentos ficar8o condicionados a prévia informagéo pelo credor, dos dados da conta-corrente
junto a instituicdo financeira contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto Estadual n°
4.505/2016, ressalvadas as excegdes previstas no mesmo diploma legal.
8.11 No caso de ser constatada irregularidades nas Notas Fiscais ou na documentagéo apresentada, a
contratante devera formalizar expediente com os fundamentos da devolugéo dos documentos elvados de
erro a contratada, para as devidas corregdes. Ocorrendo esta hipétese, o prazo de pagamento sera
automaticamente postergado, considerando se novo prazo de 5 (cinco) dias Utels apds a solugéo das
respectivas pendéncias.
812 O CONTRATANTE podera promover dedugtes no pagamento devido & CONTRATADA, em
decorréncia de servigos prestados abaixo dos critérios qualitativos méaximos estabelecidos na descrigéo
dos servigos contratados, bem como faltas sem reposicdo do profissional. Eventuals descontos
promovidos na forma prevista no presente item n&éo serfio caracterizados como multa, mas aplicagéio do
principio da proporcionalidade, de modo que descumprimentos contratuals identificados néo impedem a
aplicagéo das penalidades previstas inclusive com resciséo contratual,
8.13 Os pagamentos dos salarios mensais e de outras verbas remuneratérias deveréo ser efetuados pela
CONTRATADA, impreterivelmente na data limite estabelecida em Lel, sob pena de muita, Se persistido o
atraso a Administrag8o podera, se achar conveniente efetuar o pagamento diretamente aos funcionarios da
Contratada e formalizara a resciséo contratual, sem prejulzo das demals sangbes legals, nos termos
estabelecidos na Convengéo Coletiva de Trabalho da categoria.
8.14 Sempre que a CONTRATADA, até o 5° (quinto) dia utii do més seguinte ao vencido, néo tiver
efetuado o pagamento do salério dos empregados terceirizados por ela contratados, a CONTRATANTE
podera promover a dedugéo, do valor da fatura do mesmo més correspondente, dos valores pertinentes aos
salarios llquidos néo pagos, e efetuar o pagamento diretamente aos empregados tercelrizados contratados,
8.15 Uma vez pagos os empregados terceirizados pela CONTRATANTE, na conformidade do disposto no
Paragrafo anterior, a CONTRATADA fara jus ao recebimento da diferenga, uma vez comprovada a
regularidade de pagamento do FGTS do més de competéncia dos servigos prestados, em relacéo a todos
os segurados envolvidos na prestagao de servigcos.
8.16 Os encargos da folha de pagamento, com excegéo da retengéo do recolhimento dos 11% (onze por
cento) da Previdéncia Social, serao de responsabilidade da empresa Contratada.
8.17 A eventual inadimpléncia da CONTRATADA para com seus empregados terceirizados relativamente
ao vale-transporte e vale-alimentag#&o, podera ter o mesmo tratamento previsto no item XIll desta Clausula;
8.18 A CONTRATADA repassara & CONTRATANTE eventuals redugdes de pregos decorrentes de
mudanga de aliquotas de impostos ou contribuigdes, em fungéo de alteragbes na legisiagéo durante a
vigéncia deste contrato.
8.19 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada néo tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensagéo financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicagéo da seguinte férmula:

EM=1xN x VP, sendo:

EM = Encargos moratérios,

N = NUmero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento,

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Indice de compensagao financeira = 0,00016438, assim apurado: )

1= (Tx)

| = (6/100) / 365

9 OBRIGAGOES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

9.1 As partes obrigam-se a adotar todas as providéncias a seu cargo para a fiel execugéo deste contrato./§
9.2 O(A) CONTRATADO(A) obriga-se especialmente a:
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9.2.1 Prestar os servigos de acordo com as condigdes estabelecidas no termo de referéncia, que‘m
este contrato para todos os fins.

9.2.2 N&o transferir ou subcontratar a prestagio de servigos, salvo em situagéo excepcional, mediante
autorizagédo prévia do CONTRATANTE.

9.2.2.1 A CONTRATADA também n&o podera transferir os direitos e obrigagbes deste contrato em
decorréncia de fuséo, ciséo, incorporagéo ou outro instrumento sem prévia autorizagéo do CONTRATANTE.
9.2.3 Utilizar pessoal devidamente habilitado, correndo por sua conta qualsquer despesas de contribuigéo
previdenciaria, encargos trabalhistas, seguros e outros, dos seus empregados.

9.2.4 Manter, durante toda a execugdo do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas,
todas as condigdes de habilitagao e qualificagio exigidas na licltagéo.

9.2.5 Observar as normas técnicas e de seguranga do trabalho aplicéveis.

9.3 O CONTRATANTE obriga-se a:

9.3.1 Acompanhar permanentemente o fornecimento por intermédio de servidor especiaimente designado,
quem cabera subsidiar o gestor para atesto das faturas apresentadas.

9.3.2 Prestar as informag&es e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo(a) CONTRATADO(A).
9.3.3 Comunicar a(o) CONTRATADO(A) qualquer irregularidade constatada na execugéo do objeto deste
contrato.

9.4 O(A) CONTRATADO(A) €& responsavel exclusivo pelos danos seventuaimente causados &
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes do fornecimento, por qualquer acidente de trabalho na
execugao do fornecimento e pelo uso indevido de patentes ou direitos autorals.

10 PENALIDADES

10.1 O na&o cumprimento das obrigagbes contratuais snsejara a aplicagéio das seguintes penalidades
administrativas:

a) Adverténcia;

b) Multa;

c) Suspenséo temporaria de participagéo em licitagdo e impedimento de contratar com a Administragéo, por
prazo ndo superior a 02 (dois) anos; e

d) Declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragéo Publlca, por prazo néio superior
a 05 (cinco) anos.

10.2 As penalidades previstas nas alineas “a°, "c" e "d" do item anterior poder@o ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

10.3  Adverténcia seré aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de licitagéo e
de contratagao.

10.4 Muita de mora diaria de até 0,3% (zero virgula trés por cento), calculada sobre o valor global do
contrato, até o 30° (trigésimo) dia de atraso na entrega do objeto contratual; a partir do 31° (trigésimo
primeiro) dia sera cablvel a multa compensatéria prevista no item abaixo.

10.5 A multa, de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, seré
aplicada no caso de inexecugéo total ou parcial do contrato.

10.6 A suspens&o temporaria de participag8o em licitagdo e Iimpedimento de contratar com a
Administrag@o, pelo prazo de até 02 (dois) anos, serd aplicada a(o) CONTRATADO(A)

que:

a) Abandonar a execucgéo do contrato;

b) Incorrer em inexecugéo contratual.

10.7 A declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragéo Publica, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, serd aplicada a{o) CONTRATADO(A) que:

a) Agir de ma-fé na relagéo contratual, comprovada em procedimento especifico;

b) Tenha sofrido condenagéo judicial definitiva por praticar, por melos dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

c) Tenha sofrido condenagé&o definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da

lei.

10.8 Todas as penalidades descritas neste contrato soments serfo efetivamente aplicadas apds
instauragdo de regular processo administrativo com o exercicio da ampla defesa e o cumprimente do
princlpio constitucional do contraditério.

10.8.1 Apos decis&o definitiva proferida no processo administrativo, as multas aplicadas deveréo ser
recolhidas & conta do CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias utels a contar da data da notificagéo,
sob pena de seu valor ser descontado da garantia do contrato ou do documento de cobranga, na ocasléo do
pagamento, podendo, ainda, ser exigida judicialmente.

10.9 Nos casos nao previstos no contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicagéo das penalidades
administrativas, dever3c ser observadas as disposigées da Lei Estadual n.° 15.608/2007 e,
subsidiariamente, da Lei Federal n.° 8.666/1883.

10.10 Quaisquer penalidades aplicadas seréo transcritas no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado

do Parana (CFPR). ; S
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1 GARANTIA DE EXECUGAO

11.1 A garantia de execug&o devera ser exigida pela autoridade competente de cada um dos Orgéos e
Entidades da Administragao Estadual Direta e Indireta participantes da presente licitagéo.

11.2 A garantia devera ser prestada no prazo de até 10 (dez) dias apos assinatura do contrato, no
percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratado, e sera destinada a assegurar a boa e fiel execugéo
e 0 pagamento de eventuais multas.

1.3 A néo apresentagéio da garantia configura inadimpléncia total @ implica a imediata resciséc deo
contrato.

11.4 A garantia devera vigorar até 60 (sessenta) dias apés o encerramento da vigéncia do contrato e
devera ser readequada no prazo maximo de 10 (dez) dias sempre que houver reviséo de pregos ou
acréscimo contratual, de forma a preservar a proporcionalidade estabelecida no item 11.2.deste contrato.
11.6 A garantia podera ser oferecida em qualquer das modalidades previstas no art. 102 da Lel Estadual
n°® 15.608/2007.

11.5.1 A fianga bancéria s6 seré admitida com expressa rentincia do beneficlo de ordem de que trata o art.
827 do Cddigo Civil.

11.6 A garantia serd devolvida ao final do prazo estipulado no item 11.4, apés a verificagéo, pela
CONTRATANTE, de que o contrato tenha sido integralmente cumprido e néo existam pendéncias.

12 CASOS DE RESCISAO

12.1 O presente instrumento podera ser rescindido:

a) Por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos inclsos | a Xil @ XVII a XX do
artigo 129, da Lei Estadual n.° 15.608/2007.
b) Amigaveimente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no respectivo procedimento
administrativo, desde que haja conveniéncia para a Administragéo; ou
c) Judicialmente, nos termos da legislagéo.

12.2 No caso de rescisdo amigavel, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicara sua intengéo
a outra, por escrito.

123 Os casos de rescisdo contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditério e o direito de prévia e ampla defesa & CONTRATADA.

124 A CONTRATADA, desde ja, reconhece todos os direitos da Administragéo Publica, em caso de
rescisdo administrativa por inexecugao total ou parcial deste contrato.

13 DA ALTERAGAO, DA REPACTUAGAO E DO REAJUSTE

131  Os pregos acordados poderfio ser alterados, por reajuste ou repactuagéo, apenas depols de
decorridos 12 (doze) meses, nos termos da Lel n® 10.182, de 14 de fevereiro de 2001, Acérdéo TCU n®
1563/2004 - Plenario e artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1893, a partir da demonstracéo analitica,
pela contratada, dos componentes dos custos que integram o contrato.

13.2 O prazo mencionado no item anterior serd contado a partir da data da proposta ou do orgamento a
que ela se referir ou, ainda, da data da ultima repactuagéo ou do ultimo reajuste.

13.3 Os prazos para repactuagéo, seréo estabelecidos levando em consideragéo aos orgamentos a que a
proposta se referir, neste caso, a Convengéio Coletiva do Trabalho — CCT que é editada a cada 12 (doze)
meses, tendo como més de referéncia o de fevereiro. Caso haja alteragéo da data valeréd a nova data
estabelecida.

13.3.1 Considera-se data do orgamento a data do acordo, convengéo, diss(dio coletivo de trabalho ou
equivalente que estipular o saldrio vigente a época da apresentagao da proposta;

13.3.2 A majoragéo salarial decorrente de acordo, convengéo, dissidio coletivo de trabalho ou equivalente,
enseja pedido de repactuagdo dos valores acordados, néo de manutengéo do equillbrio econémico-
financeiro.

13.4 Os efeitos financeiros decorrentes da repactuagéo motivada por majoragéc salarial devem incidir @
partir da data da respectiva alteragéo, conforme especificado no acordo, convengéo, dissidio coletivo de
trabalho ou equivalente que fixou 0 novo saléric normativo da categoria profissional abrangida pelo contrato
objeto do pedido de repactuagéo.

13.5 Os prazos para reajustes, serdo estabelecidos depois de decorridos 12 (doze) meses da data da
ultima repactuag&o ou do ultimo reajuste anterior.

136 Tanto a repactuagéo, quanto os reajustes deverdo ser pleiteados até a data da prorrogacgéo
contratual subsequente, sob pena de ocorrer precluséo légica do exercicio do direito. Contudo, eventuais
efeitos financeiros pretéritos, decorrentes de repactuagéo ou reajustes seréio calculados, reconhecidos e
pagos pelo setor competente, por meio de instrumento e procedimento autdnomo.

13.7 A SEAP, caber4 a gestio dos processos de contratagéo, no que diz respelto a formagéo de Indice

geral para repactuagéo/reajuste dos contratos e o gerenciamento das Atas de Registro de Pregos. %..
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ESTADO DO PARANA .
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA
PREVIDENCIA

138 Para os demais custos que impactarem no prego do contrato (ltem insumos: Un
equipamentos, EPIs e materiais de limpeza) somente cabera reajuste, e tomaréio por base a varlagad-de-
IGPM, contados ap6s decorridos 12 (doze) meses da apresentagéo da proposta,

13.9 A cada repactuagdo devera ser dada quitagéo expressa de todas as obrigagbes relativas ao
pagamento em Documento Apartado.

14 ALTERAGOES CONTRATUAIS, ACRESCIMOS E SUPRESSOES

14.1  Este contrato podera ser alterado mediante termo aditivo em qualquer das hipoteses previstas ne
art. 112, da Lei Estadual n.® 15.608/2007.

14.2 A CONTRATADA esta obrigada a aceltar acréscimos ou supressdes até o limite de 26% (vinte
e cinco por cento) do valor do contrato.

15 DISPOSICOES GERAIS

15.1 Integram o presente contrato, para todos os fins. o edlital da licltagéo e seus anexos e a proposta
apresentada pelo(a) CONTRATADO(A) durante a licitagéo.

16.2 O presente Contrato é regido pela Lei Estadual n.° 15.608/2007, Lel Federal n.° 10.620/2002 e,
subsidiariamente, pela Lei Federal n.° 8.666/1993 e demais leis estaduais e federals sobre contratos
administrativos, aplicando-se referida legislagéo aos casos omissos no presente contrato.

156.3 A CONTRATANTE enviara o resumo deste contrato a publicagéo no Diéario Oficlal do Estado do
Parana.

154 As questbes decorrentes da execugéo deste Instrumento, que n&o possam ser dirimidas
administrativamente, ser@o processadas e julgadas na Justiga Estadual, no Foro Central de Curitiba ~
PR (Foro Central da Comarca da Regido Metropolitana de Curitiba), com excluséo de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja,

Curitiba/PR, 06 de novembro de 2018,

CONTRATANTE:

ar I

COMEC - COORDENACAO UQP IAO METROPOLITANA DE CURITIBA.
CONTRATADA:

POWjIRIMDOS LTDA.

Testemunhas

1 - Nome: Lucien Rejchehach \az \/
RG_ISS M

CPF:. O | I OO

ENDEREGOCoum el P L

2 — Nome: Claudio Torres

RG_4.-834-34S

CPF: 0 i

ENDEREGO: wwme C






